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nOTa DE aPRESEnTaÇÃO
O Anuário de Direito de São e Tomé e Príncipe é uma revista jurídica de livre 
acesso, que estará em breve disponível em linha no sítio http://anuariodireitostp.
cedis.fd.unl.pt. A sua publicação constitui um marco histórico para a comunida-
de jurídica são-tomense, e para o direito do mundo lusófono em geral, por cons-
tituir a primeira revista jurídica de São Tomé e Príncipe. Sediado em Lisboa, no 
Grupo de Investigação Direito, Lusofonia e Interculturalidade do CEDIS – Cen-
tro de I & D sobre Direito e Sociedade da Faculdade de Direito da Universidade 
Nova de Lisboa –, o Anuário resulta de uma parceira entre o Instituto de Direito 
de Língua Portuguesa e o Instituto do Direito e Cidadania de São Tomé e Prín-
cipe.
A razão existencial do Anuário, que explica também a sua estrutura interna, 
é a de divulgar estudos doutrinários de direito são-tomense e mitigar as dificul-
dades existentes no acesso ao direito em São Tomé e Príncipe resultante da 
ineficácia de bases de dados eletrónicas legislativas e jurisprudenciais. 
Esta obra divide-se em três secções principais. A primeira, de natureza dou-
trinal, engloba artigos científicos, originais ou republicações, e textos mais cur-
tos, a que se atribuiu o nome de comentários, que se debruçam sobre temas di-
versos que partilham uma conexão com o direito de São Tomé e Príncipe ou 
com o direito de Estados de língua oficial portuguesa. Nesta edição do Anuário 
incluímos também um artigo de ciência política sobre sistemas eleitorais, dada 
a sua relevância para a compreensão das dinâmicas que animam o sistema cons-
titucional de São Tomé e Príncipe e de Cabo Verde. Os textos seguem a grafia 
escolhida por cada autor, em alguns casos anterior e noutros posterior ao acordo 
ortográfico de 1990. Segue-se a secção de legislação, que inclui o regime jurídi-
co dos cidadãos estrangeiros em São Tomé e Príncipe. Apesar do cuidado e rigor 
colocados na sua transcrição, devem o diploma legislativo aqui publicados ser 
sempre objeto de confirmação com a publicação oficial. Na secção jurispruden-
cial são publicadas decisões judiciais proferidas em 2015, escolhidas em cola-
boração e com a autorização dos respetivos relatores, a quem presto o meu pú-
bico agradecimento. O Anuário termina com as secções Vida Académica e 
Instituto do Direito e Cidadania de São Tomé e Príncipe, em que se publicam 
relatos de eventos de natureza académica de relevo ocorridos em 2015 em São 
Tomé e Príncipe e se apresenta a associação promotora desta obra.
São devidos agradecimentos especiais ao Professor Doutor Jorge Bacelar 
Gouveia, Presidente do CEDIS e do Instituto do Direito de Língua Portuguesa, 
cujo estímulo e apoio foi decisivo para a concretização deste projeto, e à Bárba-
ra Ferreira, estudante da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa 
e bolseira do CEDIS, pela criação e gestão da página da internet e pelo auxílio 
prestado na revisão do Anuário. 
Esta obra nasceu graças ao entusiasmo e à dedicação incansável do Jonas 
Gentil e do Januário Jhúnior Gonçalves de Ceita, dois promissores jovens juris-
tas são-tomenses, com quem tenho a honra de partilhar a direção deste Anuário. 
A viagem começa hoje, mas estou certo que seguirá por mares calmos na sua 
companhia.
Lisboa, 1 de abril de 2016
Francisco Pereira Coutinho
Diretor do Anuário do Direito de São Tomé Príncipe
Professor da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa
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DOUTRina
ARTIGOS
O desenvolvimento dos sistemas partidários de cabo Verde e  
São Tomé e Príncipe em perspetiva comparada (1991-2014)*
edalina rodrigues sancHes**
Sumário: 1. Introdução 2. A evolução do número de partidos no período democrático 3. 
Os níveis de participação eleitoral em eleições legislativas e presidenciais 4. As caracte-
rísticas dos sistemas partidários e o “lugar dos partidos históricos” 5. O sistema eleitoral 
5.1. A fórmula eleitoral e dimensão dos círculos 5.2. Efeitos mecânicos do sistema elei-
toral: desproporcionalidade e fragmentação 6. A Lei dos partidos políticos 7. Reflexões 
finais.
Resumo: Cabo Verde e São Tomé Príncipe apresentam semelhanças e diferenças que os 
tornam particularmente comparáveis. São dois arquipélagos com experiências de (des)
colonização mais ou menos semelhantes e que acolhem sociedades crioulas, onde as 
diferenças de natureza étnica, religiosa ou territorial são muito ténues. No início dos 
anos 1990 fizeram parte do grupo de países na África subsaariana onde uma transição 
bem-sucedida para a democracia foi seguida de uma alternância política. Desde a tran-
sição, estes dois (micro)estados têm mantido eleições regulares e figuram entre as de-
mocracias com melhores desempenhos em termos de liberdades políticas e direitos cívi-
cos. Todavia, existem diferenças importantes entre estes países: enquanto Cabo Verde 
desenvolveu um sistema bipartidário estável, São Tomé e Príncipe conhece um sistema 
multipartidário relativamente instável. Para explicar estas trajetórias divergentes anali-
samos as escolhas institucionais (tipo de sistema eleitoral e leis dos partidos) feitas pelos 
atores políticos chave durante a transição. O nosso argumento, devedor do novo institu-
cionalismo histórico, é que as decisões estratégicas feitas nesta conjuntura crítica têm 
efeitos na longa duração, influenciando as diferentes trajetórias de desenvolvimento dos 
sistemas partidários. 
1. introdução
No início dos anos 1990 arrancou a vaga africana de democratização. Para 
uns, esta seria ainda a continuação da terceira vaga, que se iniciara em 1974 
* Este artigo é uma versão revista do paper “Partidos e democracia: Cabo Verde e São Tomé e Príncipe em 
perspetiva comparada” apresentado no 7.º Congresso Ibérico de Estudos Africanos de 9 e 11 de setembro 
2010 – ISCTE-IUL. Acessível online aqui: https://repositorio.iscte-iul.pt/handle/10071/2270.
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com a transição portuguesa (Diamond, 1996; Huntington, 1991), enquanto para 
outros se tratava de uma vaga quantitativa e qualitativamente distinta das ante-
riores (Doorenspleet, 2000; Møller & Skaaning, 2013). Na literatura de análise 
das transições democráticas parecem ser de três tipos os fatores catalisadores de 
mudança – domésticos, regionais e internacionais – (Chabal, 1998; Diamond & 
Plattner, 1999; Teorell, 2010). Ao nível doméstico, o fracasso das ideologias e 
políticas centralmente planeadas, a crise económica e a necessidade de ajuda 
externa e a erosão das bases de legitimidade interna e externa dos partidos úni-
cos foram determinantes para a criação e alimentação de forças de oposição ao 
regime. Ao nível internacional, o colapso da União Soviética e o fim da Guerra 
Fria, significaram o fim do apoio do bloco comunista aos regimes de partido 
único em África e a vitória da democracia enquanto ideologia dominante. Ao 
nível regional, dois acontecimentos em particular marcaram o arranque das for-
tes convulsões políticas que redundaram na substituição dos anteriores regimes, 
dominantemente monopartidários,1 pelos regimes multipartidários democráti-
cos: 1) no Benim, protestos populares contra a governação autoritária de Ma-
thieu Kérékou levaram à organização de uma Conferência Nacional que liderou 
o processo de transição para a democracia e que dotou o país de uma nova Cons-
tituição; e na 2) África do Sul os líderes do regime Apartheid libertaram Nelson 
Mandela de quase três décadas de prisão e é sobre a égide do Congresso Nacio-
nal Africano que se organiza o processo de transição política (Diamond & Plat-
tner, 1999). 
Estes fatores criaram uma espetacular sequência de processos de transição 
em África à qual Cabo Verde, São Tomé e Príncipe, Guiné-Bissau, Angola e 
Moçambique não foram alheios. Com efeito, até 1994, nas cinco ex-colónias 
portuguesas os partidos que governaram o Estado desde a independência – o 
Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA), a Frente da Libertação 
de Moçambique (FRELIMO), o Movimento de Libertação de São Tomé e Prín-
cipe (MLSTP), o Partido Africano da Independência da Guiné e Cabo Verde 
(PAIGC) e o Partido Africano da Independência de Cabo Verde (PAICV) – ne-
gociaram mudanças institucionais significativas com as forças de oposição e 
realizaram as suas primeiras eleições multipartidárias (Chabal, 2002). 
As características e vias de transição foram significativamente distintas 
(Chabal, 2002). No caso de Angola e de Moçambique tratou-se de uma dupla 
1 Estas mudanças políticas levaram a uma profusão de estudos que procuraram caracterizar estes regimes 
políticos e as suas diferentes vias de transição para a democracia: Legum (1986) distingue seis sistemas 
políticos dominantes em África desde os movimentos de independência: 1) sistema de partido único; 
2) sistema híbrido; 3) regime militar; 4) sistema democrático parlamentar; 5) regime revolucionário e 6) 
regime tirânico. Diferentemente, Bratton & van de Walle (1997) sustentam que os regimes africanos em 
1989 podiam ser agregados em cinco grandes tipos: 1) oligarquia colonial, 2 oligarquia militar, 3) mono-
partidário plebiscitário, 4) monopartidário competitivo e 5) multipartidário. 
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transição, implicando simultaneamente democratização e construção da paz, e 
por isso acarretou maiores riscos no seu desenvolvimento (Almeida & Sanches, 
2011). No caso de Cabo Verde e da Guiné-Bissau, as transições foram sobretudo 
negociadas ao nível das elites políticas. As elites autoritárias lideraram uma fase 
inicial dos processos de mudança política, mas foram em larga medida pressio-
nadas por vozes dissonantes dentro do regime e por forças da oposição que 
emergiram no contexto das negociações (Sanches, 2008; Cardoso, 1995). Em 
São Tomé e Príncipe, a transição é antecedida pela organização, pelo comité 
central do MLSTP, de uma conferência nacional em 1989, que cria as condições 
para a mudança política (Seibert, 1995; 2002). 
No rescaldo das negociações efetuadas em cada país, realizaram-se em 1991 
as primeiras eleições em Cabo Verde e São Tomé e Príncipe, sendo que ambas 
conduziram à vitória dos partidos da oposição recém-criados, respetivamente o 
Movimento para a Democracia (MPD) e o Partido de Convergência Democráti-
ca-Grupo Reflexão (PCD-GR)2. Nos restantes países, os partidos que governa-
ram o Estado desde a independência foram os mais votados e, com exceção de 
Angola, os processos de transição foram completos. Nas eleições de 1994, na 
Guiné-Bissau e em Moçambique, PAIGC e FRELIMO conservaram o poder, 
enquanto em Angola o processo de transição foi bloqueado após as eleições de 
1992: a União Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA) não 
aceitou os resultados e nessa sequência reiniciou o conflito armado. 
Desde as primeiras eleições, os sistemas políticos destes países têm evoluído 
de forma divergente, aproximando-se em algumas dimensões, mas afastando-se 
noutras. Em termos de práticas democráticas, Cabo Verde e São Tomé e Príncipe 
aproximam-se3, mas no que toca ao formato do sistema partidário São Tomé e 
Príncipe assemelha-se mais à Guiné-Bissau, onde os níveis de fragmentação 
partidária são mais elevados e os episódios de instabilidade política recorrentes. 
Angola e Moçambique, por outro lado, têm em comum o facto de serem socie-
dades pós-conflito, em que um mesmo partido tem estado no poder desde a in-
dependência. 
Neste estudo analisamos estes contrastes – em particular no desenvolvimen-
to do sistema partidário – no caso de Cabo Verde e São Tomé e Príncipe. Segun-
do o método de comparação de casos mais semelhantes, a escolha destes dois 
países é apropriada. Com efeito, assemelham-se num conjunto de dimensões 
contextuais – nomeadamente a experiência de colonização, a fraca diferencia-
ção territorial, étnica, linguística e religiosa e o timing de transição –, mas dife-
rem no fenómeno que queremos explicar (formato do sistema partidário). Para 
2 Ambos foram fundados em 1990 o MPD em Setembro e o PCD-GR em Novembro. 
3 De acordo com as pontuações da Freedom House (https://freedomhouse.org/), Cabo Verde e São Tomé e 
Príncipe são democracias liberais desde 1991/2. 
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responder à questão sobre que fatores explicam que em Cabo Verde se tenha 
desenvolvido um sistema bipartidário estável, e em São Tomé e Príncipe um 
sistema multipartidário relativamente instável, analisamos as decisões dos ato-
res políticos chave em termos da escolha das instituições políticas, e os seus 
efeitos a longo prazo. 
Neste sentido começamos por apresentar a evolução do número de partidos 
e por evidenciar os principais padrões dos resultados eleitorais entre 1991-2014. 
Num segundo momento analisamos os efeitos do sistema eleitoral e das leis dos 
partidos na configuração dos sistemas partidários. O nosso argumento, devedor 
do novo institucionalismo histórico (Mahoney & Thelen, 2010; Thelen, 1999), 
é que as decisões estratégicas feitas nesta conjuntura crítica têm efeitos na longa 
duração, influenciando as diferentes trajetórias de desenvolvimento dos siste-
mas partidários. 
2. a evolução do número de partidos no período democrático 
Desde a transição para a democracia realizaram-se cinco eleições multipar- 
tidárias em Cabo Verde e sete em São Tomé e Príncipe. As eleições têm sido 
avaliadas como sendo livres e justas (Freedom House) e têm sido marcadas pelo 
surgimento e reconstituição de partidos políticos, bem como pela formação 
de coligações eleitorais. Se em Cabo Verde as eleições têm levado à consolida-
ção de duas forças políticas – PAICV e MPD –, em São Tomé e Príncipe o 
MLSTP-PSD, o PCD-GR e o ADI têm partilhado alternadamente a liderança em 
governos de coligação. Assim, no primeiro caso temos um clássico formato bi-
partidário – em que a existência de um terceiro partido não inibe o governo sem 
oposição dos dois maiores partidos (Sartori, 1976, 143) – e no segundo caso 
temos um sistema multipartidário em que três partidos apresentam condições 
mais ou menos idênticas para ganhar as eleições e formar governo. Antes de 
analisarmos os resultados eleitorais que traduzem estes padrões, identificamos 
de seguida os partidos e as alianças eleitorais.
O PAICV é a “ala cabo-verdiana” do PAIGC, que foi fundado por Amílcar 
Cabral, Abílio Duarte e Luís Cabral, a 19 de Setembro de 1956 em Bissau e 
cujo principal objetivo era união orgânica de todas as forças nacionalistas e 
patrióticas, com vista à independência da Guiné-Bissau e de Cabo Verde (Lo-
pes, 1996, p. 32). As premissas deste projeto binacional nem sempre foram 
consensuais enfrentando oposições quer dentro quer fora do partido. Em 1980 
o golpe de estado liderado por Nino Vieira na Guiné-Bissau acabaria com a 
“irmandade” entre os dois países e precipitaria a instituição do PAICV em Cabo 
Verde. Entre 1975 e 1990 o PAICV liderou um regime de partido único ideolo-
gicamente vinculado com os valores socialistas. O MPD foi o primeiro partido 
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da oposição legalmente constituído em Cabo Verde (a 16 de novembro de 
1990). O seu objetivo inicial foi fazer oposição ao regime do PAICV e foi por 
isso o principal parceiro de negociação no processo de transição para a demo-
cracia. Ao contrário do PAICV, não resultou de um “movimento social”, tendo 
antes sido fundado por jovens estudantes e por uma elite política dissidente4, da 
qual faziam parte quadros técnicos superiores com responsabilidades adminis-
trativas no âmbito do regime autoritário, e que de certa forma assumiam uma 
postura reformista dentro do regime. Na sua formação, estiveram vários minis-
tros que fizeram parte do governo do PAICV e que foram demitidos na sequên-
cia da crise dos “ministros trotskistas”. Esta crise ocorreu dois anos após a re-
alização de II Congresso do PAICV, em 1977, e conota um fação dentro do 
partido que reivindicava mais democracia e transparência interna. Alguns dos 
ministros e militantes demissionários foram atores políticos importantes na for-
mação do MPD (nomeadamente Manuel Faustino e José Tomaz Veiga) (Cahen, 
1991; Sanches, 2013). 
O contexto da transição levou ainda ao ressurgimento de antigas forças polí-
ticas que operavam fora do território nacional: a União dos Povos das Ilhas de 
Cabo Verde (UPICV), sediada no Senegal, e a União Cabo-Verdiana Indepen-
dente e Democrata (UCID) ativa sobretudo nos núcleos de imigrantes nos Esta-
dos Unidos e na Holanda (O Jornal, 03/08/1991). Ambas as forças políticas 
foram excluídas dos processos de negociação que presidiram à transição para a 
democracia, e uma vez que estavam sobretudo sedeadas no estrangeiro o espaço 
político de oposição que reivindicavam foi ocupado pelo MPD. Nem a UPICV 
nem a UCID conseguiram cumprir os requisitos para a apresentação de candida-
tos nas eleições de 1991 (Semedo, Barros, & Costa, 2007). 
Entre 1991 e 2000 o sistema político regista uma expansão importante no 
número de partidos. Em 1992, logo após as primeiras legislativas, surge o Parti-
do Social-Democrata (PSD), resultante de uma cisão no interior da UCID. Tam-
bém na sequência de uma divisão, desta vez no seio do MPD, nasce em 1993 o 
Partido da Convergência Democrático (PCD). Em 2000 foram criados o Partido 
do Trabalho e Solidariedade (PTS), por Onésimo Silveira, e o Partido da Reno-
vação Democrática (PRD), tendo este último surgido na sequência de uma cisão 
no seio do MPD (Semedo et al., 2007). 
Estes partidos têm concorrido isoladamente, no âmbito de coligações e atra-
vés das listas dos dois principais partidos. Em 2001 PCD, PTS e UCID concor-
rem unidos na Aliança Democrática para a Mudança (ADM), mas em 2006 
4 De acordo com Expresso (10/11/1990) «mais de metade dos dirigentes do MPD pertenceu ao PAICV nos 
primeiros anos da independência, quando muitos deles ainda eram estudantes liceais. O próprio presidente 
Carlos Veiga (…) foi militante do PAIGC entre 1976-1979, tendo desempenhado entre outras coisas o 
cargo de Procurador-Geral da República. 
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seguiram estratégias próprias: o PTS concorreu pelas listas do PAICV, a UCID 
concorreu sozinha, elegendo dois deputados e o PCD concorreu pelas listas do 
MPD, sem conseguir eleger deputados. Neste último caso, a opção de alguns 
dirigentes em concorrerem pelo MPD, aliado aos maus resultados eleitorais, 
levou à decisão de auto-dissolução do partido em 2007. Em 2011 mantêm-se na 
corrida os partidos habituais, não havendo incremento no número de partido ou 
novas alianças entre os partidos. 
Quadro 1 – Partidos políticos em cabo Verde (1991-2011)
Partido/aliança 1991 1995 2001 2006 2011
ADM X X
MPD X X X X X
PAICV X X X X X
PCD X ADM Lista MPD
PRD X X
PSD X X X X
PTS ADM Lista PAICV X
UCID X ADM X X
Nota: Os partidos estão por ordem alfabética. Quando numa eleição, um determinado partido concorre numa 
aliança/coligação em vez do símbolo “X” surge o nome da coligação. Por exemplo, em 2001 PCD, PTS e 
UCID concorreram na coligação ADM. 
Tal como o PAICV o MLSTP tem raízes históricas associadas à luta pela 
independência. O antecessor do MLSTP foi o Comité de Libertação de São 
Tomé e Príncipe (CLSTP) fundado em 1960 por um grupo de exilados. Ainda 
que tenha marcado o início da luta pela independência neste arquipélago, o 
CLSTP teve a sua ação fortemente condicionada por divisões internas. Com 
efeito, o movimento estava dividido em duas fações uma sediada em Libreville 
e outra em Acra, e era relativamente inativo no território nacional. Em 1972, 
cerca de uma década depois da criação do CLSTP, um grupo de nove exilados 
reúne-se em Santa Isabel (depois Malabo), na Guiné Equatorial para reconstituir 
o CLSTP enquanto MLSTP. 
O MLSTP foi o principal ator da luta pela independência e liderou os suces-
sivos governos entre 1975 e 1990 (Seibert, 2002, p. 293). No entanto, a crise 
económica e política que o país atravessava no final dos anos 1980 levou ao 
surgimento de uma elite dissidente dentro do regime que viria a constituir o 
primeiro partido da oposição. Em concreto, no seio do MLSTP existia um fação 
– os chamados “renovadores”, que reivindicavam a democratização do regime. 
Após a Conferência Nacional do partido, em 1989, alguns membros do partido 
viriam a formar o Grupo de Reflexão (GR) (Seibert, 1995, p. 247). De 3 a 4 de 
novembro de 1990, o GR realizou o seu congresso com 600 participantes, cons-
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tituindo-se como Partido de Convergência Democrática (PCD-GR). O congres-
so elegeu Daniel Daio como secretário-geral e Leonel d'Alva como presidente 
do PCD-GR. No primeiro trimestre de 1990 foi ainda constituída a Coligação 
Democrática da Oposição (CODO)5 e a Frente Democrática Cristã (FDC). Para 
além disto, o próprio MLSTP remodelou-se, adotando em meados de outubro de 
1990, a nova divisa Partido Social-Democrata, indicadora da sua ligação com o 
PSD português (ibidem). Em 1992, dissidentes do PCD-GR formam a Ação 
Democrática Independente (ADI), que viria a competir nas eleições de 1994 
(Seibert, 1995). 
Quadro 2 – Partidos Políticos em São Tomé e Príncipe (1991-2014)
Partido/aliança 1991 1994 1998 2002 2006 2010 2014
ADI X X UK X X X
CDNFB X
CODO X X X UK UK X X
FDC X X X X X X X
GE X
MDFM-PL MDFM/PCD MDFM/PCD X X
MDFM/PCD X X X
MLSTP-PSD X X X X X X X
MNR X
MS X X




PPP X X UK UK
PRD UK UK
PRS UK
PTS X X X
UDD X X X
UK X X
UNDP X X UK UK X X
Nota: Os partidos estão por ordem alfabética. Quando numa eleição, um determinado partido concorre numa 
aliança/coligação em vez do símbolo “X” aparece o nome da coligação. Por exemplo, em 2002 o UNPD con-
corre na coligação UK. 
5 Composta pela Frente de Resistência Nacional de São Tomé e Príncipe (FRNSTP) e por dois outros peque-
nos grupos de exilados em Lisboa. 
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Entre 2001 e 2006 assistiu-se a uma evolução importante no número de par-
tidos e de coligações eleitorais. Em 2001 é constituído o Movimento Democrá-
tico das Forças da Mudança-Partido Liberal (MDFM-PL), em 2005 a Geração 
Esperança (GE) e a União dos Democratas para Cidadania Desenvolvimento 
(UDCD), e em 2006 o Movimento Novo Rumo (MNR). Neste período emergi-
ram ainda vários pequenos partidos que integraram coligações eleitorais em 
2002 e 2006: o Partido da Renovação Democrática (PRD), a União Nacional 
para a Democracia e Progresso (UNDP), o Partido Popular do Progresso (PPP), 
o Partido da Renovação Social (PRS), o Partido Trabalhista Santomense (PTS) 
e o Partido Liberal Social (PLS). Em termos de coligações, as mais importantes 
foram a Uê Kédadji (UK) e o MDFM-PCD que competiram tanto nas legislati-
vas de 2002 como nas de 20066.
As eleições de 2010 foram menos concorridas (no que diz respeito ao núme-
ro de partidos) do que as anteriores e distinguiram-se pela fraca incidência de 
movimentos de coligação. As coligações UK e MDFM-PCD desfizeram-se e os 
partidos que as integravam seguiram estratégias individualizadas. Para além 
disso, novos partidos surgiram na arena eleitoral – a Confederação Democrática 
Nacional – Fêssu Bassóla (CDN-FB) e o Movimento Socialista (MS). Em 2014 
manteve-se a tendência de crescimento do sistema partidário, com dois novos 
partidos legalizados em abril – o Partido de Estabilidade e Progresso Social 
(PEPS), e a Plataforma Nacional para o Desenvolvimento (PND). 
Esta breve descrição aponta para duas estruturas de competição diferencia-
das. No caso de Cabo Verde, estamos perante um sistema partidário alicerçado 
sobretudo em dois partidos que têm competido sistematicamente em todos os 
atos eleitorais e que têm definido o campo político, de tal modo que parecem ter 
estancado a partir de 1995 a possibilidade de surgimento de novos partidos. No 
caso de São Tomé e Príncipe, o número de partidos políticos concorrentes a 
eleições foi crescendo sistematicamente ao longo do tempo. Apesar da pulveri-
zação do sistema partidário (sobretudo entre 2001-2006), pelo menos quatro 
partidos (MLSTP-PSD, ADI, PCD-GR, MDFM-PL) parecem ser concorrentes 
habituais no sistema político. Estes dados muito preliminares não permitem tirar 
grandes conclusões por si só, mas indiciam uma competição centrípeta e relati-
vamente fechada em Cabo Verde, e uma competição centrífuga e relativamente 
aberta em São Tomé e Príncipe (Sartori, 1976; Mair, 1997).
6 Em 2002 faziam parte da UK os seguintes partidos: ADI, CODO, PRD, PPP e UNDP; no entanto em 2006 
houve uma pequena alteração mantiveram-se alguns parceiros de coligação (CODO, PRD, PPP e UNDP), 
enquanto a saída da ADI foi compensada com a entrada do PSR. O MDFM-PCD foi uma coligação entre 
MDFM-PL e o PCD-GR. 
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3. Os níveis de participação eleitoral em eleições legislativas e presidenciais 
A participação eleitoral tende a ser maior nos sistemas multipartidários 
do que nos sistemas bipartidários, uma vez que a oferta política é maior e mais 
diferenciada e os resultados mais imprevisíveis (Sartori, 1976). Nas figuras 1 e 
2 apresentamos dados sobre a participação nas eleições legislativas e presiden-
ciais desde 1991. 
Em Cabo Verde verifica-se que a participação eleitoral média nas eleições 
legislativas é de 65,6%, enquanto nas presidenciais é de 57,8%. Em termos lon-
gitudinais verificam-se dois períodos distintos. No primeiro período, entre 
1991-2006, há um decréscimo acentuado da participação eleitoral nas legislati-
vas (75% em 1991 contra 46% em 2006), ao passo que a participação nas elei-
ções presidenciais se mantem praticamente constante (61% em 1991 contra 
59% em 2006). Note-se que apenas em 2006 a participação nas presidenciais é 
superior à das legislativas. No segundo período, entre 2006-2011, as taxas de 
participação eleitoral nas legislativas voltam a crescer ficando acima da partici-
pação nas presidenciais. 
Em São Tomé e Príncipe observamos níveis médios de participação eleitoral 
superiores aos encontrados em Cabo Verde, em ambas as eleições – 69,6% nas 
legislativas e 69,3% nas presidenciais. De um modo global, também, podem ser 
identificados dois momentos específicos nas tendências de participação. Num 
primeiro momento, entre 1994-1998, a participação é mais elevada nas eleições 
presidenciais do que nas legislativas, e num segundo momento, a partir 2001, a 
participação nas legislativas é superior. 
Figura 1 – Participação eleitoral 
em cabo Verde (1991-2011)
Figura 2 – Participação eleitoral
em São Tomé e Príncipe (1991-2014)
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados disponíveis na Comissão Nacional de Eleições de Cabo verde 
(http://www.cne.cv/); Comissão Eleitoral Nacional de São Tomé e Príncipe, African Elections DataBase 
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Os dados aqui apresentados não demonstram de forma contundente que as 
eleições presidenciais sejam eleições de segunda ordem, sobretudo no caso de 
São Tomé e Príncipe, onde têm sido fulcrais para decidir a durabilidade dos 
governos de coligação. Simultaneamente, algumas das irregularidades identifi-
cadas nas taxas de participação ao longo do tempo parecem apontar para fatores 
de curto prazo, contingentes aos momentos eleitorais.
4.  as características dos sistemas partidários e o “lugar dos partidos histó-
ricos” 
Nos quadros 3 e 4, apresentamos os resultados eleitorais entre 1991-2014, 
sob diversas formas: percentagem de votos dos principais partidos, diferença de 
votos entre eleições legislativas e presidenciais, relação governo, maioria parla-
mentar e presidência e volatilidade eleitoral. 
Uma visão geral do quadro 3 demonstra importantes diferenças entre 
os sistemas partidários cabo-verdiano e santomense. Em Cabo Verde, MPD e 
PAICV são sistematicamente os partidos mais votados em eleições legislati- 
vas (reunindo mais de 90% dos votos válidos) e os candidatos presidenciais 
por eles apoiados são também os mais votados. O enraizamento destes parti- 
dos entre os eleitores é evidenciado quando olhamos para a diferença de votos 
entre eleições legislativas e presidenciais: a média de perdas e de ganhos entre 
os partidos – embora favorável ao MPD – tende a ser baixa na maioria dos 
casos (inferior a 11% com exceção de 2011). Para além de se verificar uma 
alternância periódica entres estes dois partidos, durante duas décadas prevale-
ceu um modelo em que o partido com maioria parlamentar conseguia também 
eleger o seu candidato presidencial, havendo assim confluência institucional. 
Este padrão é alterado em 2011, altura em que se regista a primeira coabitação 
política entre a maioria parlamentar do PAICV e o presidente apoiado pelo 
MPD. 
Diferentemente, em São Tomé Príncipe cerca de quatro partidos emergem 
sistematicamente como os mais votados a partir de 1994, entre eles: MLSTP- 
-PSD, PCD-GR, ADI e MDFM-PL. Apenas em três das sete eleições realizadas 
entre 1991-2014 surgiu um vencedor claro, isto é com maioria dos votos – 1991 
(PCD-GR), 1998 (MLSTP-PSD) e 2014 (ADI) – nas restantes observou-se um 
equilíbrio entre as principais forças políticas concorrentes. O desempenho dos 
partidos entre eleições é relativamente irregular, e isso traduz-se na maior dife-
rença de votos entre eleições presidenciais e legislativas. Adicionalmente, e bem 
diferente de Cabo Verde, as fórmulas de governo santomenses têm sido caracte-
rizadas pelo estabelecimento de coligações entre os partidos mais votados, que 
têm coabitado, sistematicamente, com um presidente de uma cor política dife-
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rente ou da cor política de apenas um dos parceiros de coligação. Com efeito, 
desde 1994 que os resultados das legislativas e das presidenciais espelham uma 
coabitação interinstitucional conducente a vários impasses institucionais e fatal-
mente à queda dos governos (por via parlamentar, mas também por intervenção 
direta do presidente da República). 
Apesar destas diferenças, os resultados também indicam que tanto o PAICV 
como o MLSTP estão fortemente enraizados na sociedade – para usar uma 
expressão de Mainwaring (1999) – e que conseguiram, a longo prazo, estrutu-
rar as preferências de parte do eleitorado. Estes partidos conseguiram ter a 
maioria dos votos em várias ocasiões – o PAICV reúne 47,8%, 52,3% e 52,7% 
dos votos nas eleições de 2001, 2006 e 2011 respetivamente; enquanto o 
MLSTP vence as eleições de 1998 e de 2002 com 50,61% e 39,56%, respetiva-
mente. Adicionalmente, mesmo quando estiveram na oposição, conseguiram 
reunir uma percentagem considerável dos votos. O MLSTP nunca teve menos 
do que 23% (em 2014) dos votos enquanto o PAICV nunca desceu abaixo dos 
28% dos votos (em 1995).
Quadro 3 – Eleições legislativas:  


















MPD 62,0 10 Confluência
(Governo maioritário e presidente 
apoiado pelo MPD)PAICV 32,0 -6
1995- 
-1996
MPD 59,0 21 Confluência
(Governo maioritário e presidente 
apoiado pelo MPD)PAICV 28,0 -28
2001
MPD 39,2 10,79 Confluência
(Governo maioritário e presidente 
apoiado pelo PAICV)PAICV 47,8 2,3
2006
MPD 44,0 5,02 Confluência
(Governo maioritário e presidente 
apoiado pelo PAICV)PAICV 52,3 -1,3
2011
MPD 42,3 -4,5 Coabitação
(Governo maioritário do PAICV e 
presidente apoiado pelo MPD)PAICV 52,7 -20,0
Þ



















PCD-GR 54,4 16,6 Confluência
(Governo maioritário e presidente 
apoiado pelo PCD-GR)MLSTP-PSD 30,5 -30,5
1994-
1996
MLSTP-PSD 42,5 4,73 Coabitação
(Governo minoritário do  
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(Governo maioritário do  
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ADI 43,1 3,99 Coabitação
(Governo de coligação ADI e 











Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados disponíveis na Comissão Nacional de Eleições de Cabo verde 
(http://www.cne.cv/); Comissão Eleitoral Nacional de São Tomé e Príncipe, African Elections DataBase 
(http://africanelections.tripod.com/), Tavares e Archer (2006), Semedo, Barros, & Costa (2007) e Sanches 
(2008; 2014). 
O quadro 4 fornece informação sobre a estabilidade do voto e a permeabili-
dade dos sistemas partidários à entrada de novos partidos. 
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Quadro 4 – Volatilidade eleitoral, votação em novos partidos e  











1960 1970 1980 Total
Cabo 
Verde
1991/1995 7,7 5 6,0 29,2 1,4 30,6
1995/2001 22,3 20 5,9 55,6 2,8 58,4
2001/2006 7,7 2 2,6 56,0 2,8 58,8
2006/2011 2,8 3 52,8 2,8 55,6




1991/1994 39,7 20 26,3 49,1 49,1
1994/1998 14,7 6 56,4 56,4
1998/2002 28,2 15 43,6 43,6
2002/2006 15,7 4 4,8 36,4 36,4
2006/2010 28,7 16 38,2 38,2
2010/2014 16,0 8 1,8 23,6 23,6
Média  23,8 11,5 5,5 0,0 0,0 41,2 41,2
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados disponíveis na Comissão Nacional de Eleições de Cabo verde 
(http://www.cne.cv/); Comissão Eleitoral Nacional de São Tomé e Príncipe, African Elections DataBase 
(http://africanelections.tripod.com/), Tavares e Archer (2006), Semedo, Barros, & Costa (2007) e Sanches 
(2008; 2014). 
Os dados da volatilidade eleitoral – que mede mudança de voto entre duas 
eleições legislativas consecutivas (Pedersen, 1983) – indicam que o eleitorado 
cabo-verdiano é mais estável do que o santomense: a mudança de voto em ter-
mos médios atinge 10,1% entre os eleitores cabo-verdianos e 23,8% entre os 
santomenses. É lógico supor que os elevados níveis de volatilidade eleitoral 
estejam correlacionados com os níveis mais elevados de competição eleitoral 
entre os partidos santomenses: quanto maior a oferta, maior a possibilidade de 
escolha. Consideremos agora os dados da representação de novos partidos. Por 
novos partidos entende-se aqueles que conseguem pelo menos um assento par-
lamentar numa eleição presente e que na eleição anterior não conseguiram 
nenhum assento. Os dados no quadro 4 revelam que o sistema partidário cabo- 
-verdiano é mais fechado à entrada de novos partidos do que o santomense: os 
partidos que conseguem representação parlamentar – pela primeira vez, ou de-
pois de terem falhado a representação parlamentar numa eleição anterior – con-
seguem em média 3,6% e 5,5% dos votos, em Cabo Verde e em São Tomé e 
Príncipe, respetivamente.
No que diz respeito à “juventude do sistema partidário”, tínhamos notado 
que tanto o PAICV (fundado em 1956) como o MLSTP (fundado em 1972) con-
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tinuam a ser atores importantes na cena política nacional, e essa ideia é traduzi-
da pelo indicador de “% de votos de partidos fundados até 1960, 1970 e 1980. 
Importa olhar para este aspeto porque tem sido argumentado que quanto mais 
“velhos” os partidos, mais institucionalizados estão (Huntington, 1965; Janda, 
1970; Sanches, 2011).
5. O sistema eleitoral
Faz sentido estudar os sistemas eleitorais, porque eles definem a forma como 
o sistema político vai funcionar (Farrell, 2001, p. 2). Com efeito, dependendo do 
desenho dos sistemas eleitorais poderá ser mais ou menos provável que determi-
nados políticos ganhem lugares; que um partido ganhe representação no parla-
mento, ou que um partido possa formar governo sozinho (ibidem). Segundo 
Lijphart (1994)7, as duas principais consequências dos sistemas eleitorais são a 
desproporcionalidade e o multipartidarismo (ou fragmentação). Baseando-se 
nas quatro variáveis do sistema eleitoral (fórmula eleitoral, magnitude de distri-
to, cláusulas barreiras e dimensão da assembleia) e nas quatro do sistema de 
partidos (número efetivo de partidos eleitorais, número efetivo de partidos legis-
lativos, percentagem de maiorias parlamentares e percentagem de maiorias fa-
bricadas) conclui este autor que as cláusulas barreiras, a fórmula eleitoral e a 
dimensão da assembleia são as principais explicações da (des)proporcionalida-
de de um sistema eleitoral. Verifica, no entanto, que os efeitos do sistema eleito-
ral são limitados e que os atores políticos podem mudar as regras do jogo con-
soante queiram aumentar ou diminuir o grau de proporcionalidade, para atingir 
os seus objetivos, ou seja ganhar votos. Deste modo, o sistema eleitoral é uma 
das dimensões que nos poderá ajudar a explicar por que razão o sistema de par-
tidos cabo-verdiano tem mantido o seu formato bipartidário e o santomense o 
multipartidário. 
5.1. A fórmula eleitoral e dimensão dos círculos
Tanto em Cabo Verde como em São Tomé e Príncipe a escolha do sistema 
eleitoral foi feita no contexto da transição, mais concretamente no período ime-
diatamente precedente à realização das primeiras eleições multipartidárias. No 
que diz respeito às legislativas o sistema eleitoral escolhido foi o proporcional 
que ficou corporizado nas seguintes leis: Lei n.º 87/III/90 (Cabo Verde) e Lei 
11/90 (São Tomé e Príncipe). Ao longo do tempo as alterações ao sistema elei-
toral têm sido mínimas, ficando na maioria das ocasiões circunscritas ao núme-
7 Ver também Cruz (1998, pp. 289-300) e Freire e Lopes (2002, pp. 175-178). 
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ro e dimensão dos círculos eleitorais. De seguida descrevemos, sem ser de for-
ma exaustiva, os principais traços do sistema eleitoral nos dois países. 
Em Cabo Verde, a conversão dos votos em mandatos em cada colégio eleito-
ral faz-se de acordo com o princípio proporcional (Art.º112.º CR de 1992), com 
aplicação do método d’Hondt (Art.º 399.º Lei eleitoral de 1999). Tratando-se, 
portanto, de um sistema de representação proporcional, tende a produzir, pelo 
menos teoricamente, sistemas de partidos eleitorais e parlamentares mais frag-
mentados e mais proporcionais (Lijphart, 1994). 
Para a realização das eleições legislativas de 1991, o território nacional cabo-
verdiano foi dividido em 16 círculos eleitorais nacionais (Paul, Ribeira Grande, 
Porto Novo, S. Vicente, S. Nicolau, Sal, Boavista, Maio, Praia, S. Domingos, 
Santa Cruz, Santa Catarina, Tarrafal, S. Filipe, Mosteiros e Brava) e três círculos 
eleitorais no estrangeiro (África, América, Europa/Resto do mundo). De acordo 
com a legislação vigente, os três círculos eleitorais do estrangeiro deviam eleger 
três deputados (um por círculo), sendo os restantes 76 deputados distribuídos 
pelos círculos eleitorais do território nacional (Art.º 12.º Lei Eleitoral de 1990). 
A assembleia era, assim, constituída por 79 lugares. A revisão dessa legislação, 
em 1994, atribui dois mandatos a cada círculo eleitoral do estrangeiro, reduz o 
número de mandatos de 79 para 72 (Art.º 153.º da CR 1992, Art.º 391.º da Lei 
Eleitoral de 1999) e desmembra o círculo eleitoral do Tarrafal em mais um cír-
culo – S. Miguel. Desde de 1994 têm existido alterações pontuais na dimensão 
dos círculos eleitorais mas sem consequências para a dimensão da Assembleia 
da República. 
Em São Tomé e Príncipe, o sistema eleitoral é formalmente semelhante. Os 
deputados são eleitos em círculos eleitorais plurinominais, dispondo cada elei-
tor de um voto singular de lista. A conversão dos votos em mandatos faz-se se-
gundo um sistema da representação proporcional da média d’Hondt (Art.º 23.º 
Lei Eleitoral de 1990). O território foi, inicialmente organizado em sete círculos 
eleitorais (Água Grande, Cantagalo, Caué, Lembá, Lobata, Mé-Zóchi, Pague) e 
este sistema vigorou por pouco mais de duas décadas. Mais recentemente, em 
2013, foi aprovada uma nova lei eleitoral com os votos a favor da maioria par-
lamentar MLSTP-PSD, PCD-GR e MDFM-PL, e os votos contra da ADI. Uma 
das inovações desta lei “(…) é a alteração do número de deputados por cada 
círculo eleitoral em função da sua densidade populacional. Assim, dos seus 
atuais 13 deputados, o distrito de Água Grande, o mais populoso do país, passa 
para 16 deputados, enquanto o segundo distrito com maior número de habitantes 
passa de 13 para 12 deputados”8.
8 Nova lei eleitoral de São Tomé e Príncipe adotada pelo parlamento, RFI, 07-08-2013. Disponível online: 
http://pt.rfi.fr/africa/20130807-nova-lei-eleitoral-de-sao-tome-e-principe-adoptada-pelo-parlamento (ace-
dido em 31-01-2016).
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Do ponto de vista da dimensão dos círculos eleitorais9, o sistema eleitoral 
cabo-verdiano caracteriza-se pelo domínio esmagador de círculos de pequena 
dimensão (elegem até quatro mandatos), que em 1991 elegem 31,6% do total de 
deputados e em 2006 elegem 55,6%. Quanto aos círculos eleitorais de média 
dimensão (elegem entre 5-9 mandatos), após as eleições de 1991 verifica-se 
uma diminuição drástica do número de mandatos que podem eleger. Com efeito, 
em 1991 existiam cinco círculos eleitorais que elegiam 28 (35,5%) dos deputa-
dos, enquanto em 2006 passou a haver um círculo de média dimensão que elege 
6 deputados. Apenas dois círculos eleitorais – Praia e S. Vicente – elegem mais 
de 10 mandatos, sendo que têm visto essa proporção aumentar ao longo do tem-
po (Sanches, 2010)10. No caso de São Tomé e Príncipe, predominam os círculos 
de média dimensão. No total elegem 29 (52,5%) do total de 55 lugares da 
Assembleia da República. Dois círculos eleitorais – Água Grande e Mé-Zóchi 
– elegem 26 deputados (47,3%). Apesar das mudanças recentes na lei eleitoral a 
tendência geral que acabamos de escrever mantém-se, assim como a dimensão 
da Assembleia da República. 
Até que ponto estes traços influenciam os resultados eleitorais? Na secção 
seguinte procuraremos responder a esta questão, calculando a desproporcionali-
dade e o número efetivo de partidos parlamentares. 
5.2.  Efeitos mecânicos do sistema eleitoral: desproporcionalidade e frag-
mentação 
Os níveis de distorção na relação entre o sistema eleitoral e o sistema de 
partidos podem ser medidos através do cálculo do índice de desproporcionalida-
de (D) proposto por Loosemore e Hanby (1971). Esta constitui uma das fórmu-
las mais utilizadas para medir a desproporcionalidade e corresponde à diferença 
entre a percentagem de votos e a percentagem de lugares ganhos por cada parti-
do (Lijphart,1994, pp. 56-67 e 161; Lopes e Freire, 2002, pp. 151-153). Neste 
sentido, a grau de desproporcionalidade é uma medida essencial para determinar 
o número efetivo de partidos parlamentares (NEPP). 
Calculámos a D e o NEPP para todas eleições legislativas organizadas em 
Cabo Verde e em São Tomé e Príncipe desde a transição para a democracia em 
1991 até às mais recentes eleições. O quadro 5 revela que, em média, os níveis 
de desproporcionalidade são mais elevados em Cabo Verde (6,1) do que em São 
Tomé e Príncipe (4,9). Em termos longitudinais, contudo, a diferença entre a 
9 Dimensão dos círculos: pequena (elege até 4 mandatos), média (elege entre 5-9 mandatos), grande (elege 
+ 10 mandatos). 
10 Por questões de espaço, as tabelas com os dados não são reportadas neste estudo. Podem ser consultadas 
na versão anterior deste artigo em Sanches (2010). 
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percentagem de votos e percentagem de mandatos tem vindo a diminuir em 
Cabo Verde, e a aumentar em São Tomé e Príncipe. Em todo o caso, as diferen-
ças entre os dois países podem ficar a dever-se ao peso excessivo dos círculos 
eleitorais de pequena dimensão no sistema eleitoral cabo-verdiano quando com-
parado com o santomense.
Quadro 5 – Desproporcionalidade (D) e fragmentação (nEPP)
cabo Verde (1991-2011)
1991 1995 2001 2006 2011 Média
D 5,9 9,1 8,6 4,6 2,1 6,1
NEPP 1,7 1,8 2,1 2,1 2,1 1,9
São Tomé e Príncipe (1991-2014)
1991 1994 1998 2002 2006 2010 2014 Média
D 5,1 3,3 2,6 2,4 4,5 8,1 8,6 4,9
NEPP 2,0 2,7 2,4 2,4 2,6 2,6 2,2 2,4
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados disponíveis na Comissão Nacional de Eleições de Cabo verde 
(http://www.cne.cv/); Comissão Eleitoral Nacional de São Tomé e Príncipe, African Elections DataBase 
(http://africanelections.tripod.com/), Archer & Tavares (2006), Semedo, Barros, & Costa (2007) e Sanches 
(2008; 2014). 
Em termos de fragmentação, os resultados complementam a nossa leitura até 
este ponto. Nomeadamente demonstram que no sistema cabo-verdiano as regras 
do sistema eleitoral proporcional levam a uma redução do número de partidos 
parlamentares, enquanto no sistema santomense um sistema eleitoral formal-
mente semelhante leva a uma representação de um maior número de forças 
políticas criando aquilo que Blondel designou como sistema de dois partidos e 
meio (two-and-a-half-party system) (Blondel, 1990). 
6. a lei dos partidos políticos
Desde a introdução de eleições multipartidárias, a grande maioria dos países 
africanos adotaram uma legislação partidária autónoma ou regularam o funcio-
namento dos seus partidos políticos no seio das leis eleitorais ou das constitui-
ções. Recentemente, um número especial da revista Democratization (vol.17 
(4), 2010) revelou que a vaga de democratização africana foi acompanhada pela 
proibição de partidos de base étnica e regional ou de fins particularistas (Boga-
ards, Basedau, & Hartmann, 2010) e, em alguns casos, pelo reforço da regulação 
partidária como forma de condicionar a proliferação de novos partidos – por 
exemplo na Tanzânia, Quénia ou Uganda (Moroff, 2010). 
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Segundo Karvonen (2007), enquanto nas democracias consolidadas as leis 
dos partidos são um requisito primário para a regulação do financiamento parti-
dário, nas novas democracias elas servirão, numa fase inicial, para legitimar a 
componente democrática do regime. No caso africano, para além deste último 
aspeto, as leis dos partidos parecem também funcionar como um recurso ou 
mecanismo institucional que permite aos partidos políticos que estão no poder 
fomentar, mas também controlar, a formação e a sustentabilidade dos partidos 
políticos. Segundo Salih & Nordlund (2007, pp. 107-110) podemos identificar 
em África três modelos de legislação:
1. O modelo promotor, que encoraja e promove não apenas as atividades dos 
partidos, mas também a sua criação (e.g. Malawi). 
2. O modelo protetor ou protecionista, que protege os partidos de danos ou 
de perdas potenciais; em último caso resultaria em regimes de partido 
único, em que apenas um partido é legítimo e tem o monopólio do poder 
político; mas pode acontecer em contextos democráticos, quando por 
exemplo se criam normas que protegem os partidos das defeções ou que 
reforçam a disciplina partidária (e.g. Namíbia, Seychelles, Nigéria e Zim-
babué). 
3. O modelo prescritivo, que dá ordens, ou que prescreve leis que podem 
melhorar (“curar”) o funcionamento dos partidos, ainda que controlando 
as suas estruturas organizativas e atividades. 
Em Cabo Verde e São e Tomé e Príncipe, que modelos de legislação vigo-
ram? Mais permissivos, ou pelo contrário mais restritivos? 
Em ambos os países, a leis dos partidos foram elaboradas no período de li-
beralização política que antecedeu a transição para a democracia e no âmbito 
da qual foram aprovadas várias medidas que colocaram o ponto final na proi-
bição dos partidos e que ampliaram os direitos cívicos e as liberdades políticas. 
Em Cabo Verde, a lei que regulou a formação dos partidos é a Lei n.º 86/1II/90 
de 6 de outubro (promulgada em 5 de outubro de 1990) e em São Tomé e Prín-
cipe a Lei n.º 8/90 (promulgada em 20 de novembro de 1990). Tendo em conta 
a brevidade dos processos de liberalização, e que em ambos os países as pri-
meiras eleições legislativas se realizaram em janeiro de 1991, as forças políti-
cas existentes tiveram muito pouco tempo para cumprir os requisitos necessá-
rios à sua legalização e participação nas eleições. Ainda assim, importa 
salientar, como aliás vimos nos quadros 1 e 2, que as primeiras eleições foram 
diferentes nos dois países e que o crescimento do número de partidos ao longo 
do tempo também foi desigual. Enquanto em São Tomé e Príncipe para além do 
MLSTP, o PCD-GR, a CODO e a FDC concorreram nas primeiras eleições 
multipartidárias, em Cabo Verde apenas o MPD se legalizou a tempo de com-
petir. 
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Para avaliarmos que restrições se colocaram aos partidos do ponto de vista 
legal/formal analisamos as leis aprovadas no momento da transição à luz das 
seis dimensões propostas por Karvonen (2007): proibição de outros partidos 
políticos; proibição de ligações com outras organizações; proibição de contac-
tos com organizações internacionais; restrições de militância; registo dos parti-
dos, e extinção dos partidos. A análise de conteúdo efetuada encontra-se siste-
matizada no quadro 6 e permite salientar os seguintes aspetos: 
–  Ambas as legislações proíbem os partidos de natureza particularista e re-
forçam um âmbito de atuação nacional;
–  As ligações com outras organizações da sociedade civil são aceites no 
caso cabo-verdiano, mas os partidos não podem interferir na sua vida in-
terna. Em São Tomé e Príncipe, por seu turno, é frisada a independência 
dos partidos face a esses grupos e a impossibilidade de se estabelecerem 
laços orgânicos;
–  Os contactos com organizações estrangeiras que apresentem uma estrutu-
ra democrática são permitidos; em Cabo Verde a lei refere ainda que os 
partidos estão proibidos de seguir qualquer diretriz externa;
–  Apenas cidadãos singulares podem associar-se aos partidos; 
–  O registo dos partidos é comparativamente mais rígido no caso cabo-ver-
diano. Os requisitos que a lei impõe – por exemplo, projetos de estatutos 
e de programa e atestado de residência dos requerentes – implicavam que 
os partidos estivessem sedeados no país e dotados de um projeto político 
programático minimamente constituído. Contrariamente, a lei santomense 
apresenta uma formulação mais difusa e pelo menos do ponto de vista 
formal é menos exigente, criando desde logo mais incentivos à formação 
de novos partidos. Na nossa perspetiva esta regulação confere um caráter 
mais permissivo à legislação santomense. 
–  Por fim, no que diz respeito à extinção dos partidos, enquanto a legisla- 
ção santomense reserva esse procedimento à vida interna do partido, a 
cabo-verdiana lista um conjunto de infrações extrapartidárias que pode- 
rão conduzir à extinção do partido por decisão do Supremo Tribunal de 
Justiça. 
A análise feita à lei dos partidos revela que Cabo Verde apresenta sobretudo 
traços do modelo protetor, na medida em que os partidos têm de preencher mais 
requisitos para se legalizarem e que existe maior controlo sobre as atividades 
partidárias. No momento da transição, estas restrições visavam sobretudo ex-
cluir a UPICV e a UCID, que, a par do PAICV, eram as duas forças políticas 
mais antigas no sistema político cabo-verdiano, mas cuja atividade estava pouco 
implantada no território nacional. Nem UPICV nem UCID se legalizaram a 
tempo de poder participar nas eleições de 1991. Em São Tomé e Príncipe, em 
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contrapartida, encontra-se um modelo promotor; os partidos têm um enquadra-
mento legal que promove a sua constituição e que é menos restritivo do ponto 
de vista do controlo das suas atividades. Esta escolha institucional favoreceu 
a fragmentação do sistema partidário desde a transição, tendo este traço sido 
reforçado ao longo do tempo. 
Quadro 6 – Leis dos Partidos políticos
Tipos de 
restrição





Art.º 2.1. Os partidos têm carácter e 
âmbito nacionais. 2. É proibida a 
constituição de partidos de carácter e 
âmbito regional ou local, e de partidos 
que fomentem o regionalismo ou o 
racismo, ou se proponham a empregar 
meios subversivos ou violentos na 
prossecução dos seus fins.
Art.º 3.1. Todos os partidos têm 
um carácter nacional. 2. São 
proibidos os partidos de carácter 





Art.º 25. Os partidos podem 
estabelecer formas de colaboração e 
intercâmbio com sindicatos, as 
organizações das mulheres e da 
juventude e quaisquer outras 
associações, sem interferir na sua vida 
interna.
Art.º 23.2. Os partidos são 
independentes das confissões 
religiosas, dos sindicatos e das 
organizações de atividades 
económicas, não podendo 
estabelecer quaisquer laços 





Art.º 26.1. (…) Os partidos políticos 
cabo-verdianos podem associar-se com 
partidos semelhantes e filiar-se em 
organizações internacionais de partido 
de estrutura e funcionamento 
democrático. 4. É proibida qualquer 
obediência dos partidos cabo-
verdianos a normas, ordens ou 
diretrizes exteriores.
Art.º 24.1. Os partidos políticos 
podem cooperar com partidos 
estrangeiros ou filiar-se em 
organizações internacionais de 




Art.º 12.1. Só podem ser membros dos 
partidos políticos os cidadãos cabo-
verdianos com mais de 18 anos de 
idade no pleno gozo dos seus direitos 
políticos 2. É interdita a filiação de 
pessoas coletivas em partidos 
políticos.
Art.º 13. Só podem ser 
associados ou militantes de 
partidos políticos os cidadão 
santomenses com mais de 18 
anos de idade, no pleno gozo de 
direitos políticos.
Þ
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Tipos de 
restrição
cabo Verde São Tomé e Príncipe
Registo dos 
Partidos
Art.º 6.1. A constituição do partido 
político é livre, não dependendo de 
qualquer autorização. 3. A inscrição é 
feita a requerimento no mínimo de 500 
cidadãos, maiores de 18 anos (…) 
entre os requerentes figurarão pelo 
menos 10 residentes um em cada 9 dos 
14 concelhos do país. 4. O 
requerimento de inscrição é dirigido 
ao Presidente do Supremo tribunal de 
justiça e será acompanhado de c) 
projetos de estatutos e programas, d) 
projeto de denominação, sigla e 
símbolos do partido; e) atestado de 
residência dos requerentes (...); f) 
declaração dos requerentes de que 
aceitam os estatutos e o programa do 
partido.
Art.º 2.1. Não pode formar-se ou 
subsistir qualquer partido que 
não tenha pelo menos duzentos e 
cinquenta (250) associados ou 
militantes.
Art.º 9.1. A formação de um 
partido obtém por inscrição no 
registo próprio existente no 
Supremo Tribunal de Justiça.
Extinção dos 
partidos
Art.º 27.2. Terá sempre lugar a 
extinção do partido político por 
decisão jurisdicional do Supremo 
Tribunal de Justiça quando: a) o 
partido não participar 7 anos em 
qualquer eleição legislativa autárquica 
com um programa eleitoral e 
candidatos próprios; b) o número se 
tornar inferior a 400; c) o partido 
receber reiteradamente direta ou 
indiretamente subsídios de pessoas 
singulares ou coletivas não nacionais 
salvo disposto no n.º 3 do Art.º 21.d) 
fomentar o racismo ou o regionalismo 
(...).
Art.º 11.1. Os estatutos de cada 
partido dispõem sobre uma 
eventual fusão do partido com 
outros sobre a sua eventual cisão 
ou sobre a sua eventual 
dissolução.
Fontes: Elaborado a partir da Leis dos Partidos: Lei n.º 86/1II/90 de 6 de outubro (Cabo Verde) e da Lei 
n.º 8/90 (São Tomé e Príncipe).
7. Reflexões finais 
Neste estudo analisamos a evolução dos sistemas partidários cabo-verdiano 
e santomense e procuramos avançar algumas explicações para o facto de no 
primeiro caso se ter desenvolvido um sistema bipartidário estável e no segundo 
um sistema multipartidário relativamente instável. A nossa pesquisa centrou-se 
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nas escolhas institucionais feitas pelos atores políticos chave no momento da 
transição, por considerarmos que estas escolhas influenciam os percursos diver-
gentes observados em ambos os países. 
Com efeito, a análise quer do sistema eleitoral, quer da lei dos partidos polí-
ticos, sugeriu fatores explicativos importantes, entre os quais a dimensão dos 
círculos eleitorais e as restrições para o registo e funcionamento dos partidos. 
Por um lado, verificámos que em Cabo Verde a baixa dimensão dos círculos 
eleitorais tem favorecido sobretudo os maiores partidos e fortalecido a dimen-
são bipolar do sistema político, que aliás é fundacional do regime democrático. 
Por outro lado, em São Tomé e Príncipe, os círculos eleitorais de dimensão 
média são mais comuns e tendem a favorecer a representação de mais partidos, 
principalmente de partidos mais pequenos. Estes efeitos mecânicos do sistema 
eleitoral foram confirmados pela análise comparada e longitudinal dos níveis de 
fragmentação e desproporcionalidade do sistema partidário. 
No que diz respeito às leis dos partidos encontramos mais uma vez mecanis-
mos semelhantes. Por outras palavras, enquanto em Cabo Verde a lei tende a 
proteger os interesses dos partidos do governo (modelo protetor), em São Tomé 
e Príncipe a lei é propícia ao surgimento e atuação de novos partidos políticos 
(modelo promotor). A análise conjunta efetuada demonstra de forma clara, no 
nosso entender, que as escolhas institucionais feitas pelos atores políticos chave 
no momento da transição afetaram a longo prazo a estruturação dos sistemas 
partidários. Na medida em que os atores políticos procuram minimizar os riscos 
e os custos da transição, as suas escolhas têm impactos importantes no tipo de 
competição que irá surgir no futuro. Esta linha de argumentação está ancorada 
no novo institucionalismo histórico (Mahoney & Thelen, 2010; Thelen, 1999) 
e parte do pressuposto de que as decisões tomadas em conjunturas críticas espe-
cíficas criam trajetórias de dependência no desenvolvimento dos sistemas polí-
ticos. 
Sendo certo que neste estudo apenas nos propusemos analisar as escolhas 
institucionais feitas no momento da transição e os seus efeitos em termos longi-
tudinais, importa ainda salientar outras dimensões que mereceriam uma análise 
mais aprofundada. 
Em primeiro lugar a questão da natureza dos partidos. Em Cabo Verde, os 
dois principais partidos aproximam-se do tipo ideal catch all e, atualmente, são 
pouco evidentes as diferenças programáticas entre si (Sanches, 2008, p. 55). 
Enquanto o PAICV se transformou de um partido de massas de natureza nacio-
nalista num partido mais pragmático, o MPD assumiu uma postura de “descom-
prometimento ideológico” desde a sua fundação. Esta característica dos partidos 
favorece a competição ao centro do espectro político (ou seja centrípeta). Adi-
cionalmente, a bipolarização política tem estruturado de tal modo a competição 
partidária, que os episódios de defeções e de cisões dentro dos principais parti-
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dos são menos frequentes, pelo menos quando comparados com outros Estados 
africanos (Sanches, 2014). Em São Tomé e Príncipe a competição é centrífuga 
por via do surgimento de partidos de natureza personalística. A circulação e 
mudança de elites entre velhos e novos partidos pode explicar parte dos níveis 
de fragmentação evidenciados. Seibert (1995, p. 249) destaca este aspeto ao 
argumentar que na «sociedade santomense, a política é inevitavelmente muito 
personalizada» e formatada por conflitos políticos pessoais. Não queremos com 
isto dizer que não existam dimensões de personalismo na política cabo-verdia-
na. Pelo contrário, também aqui surgem partidos de natureza personalística, no 
entanto, de acordo com os estudos que conhecemos, este é um traço que define 
melhor o caso santomense do que o cabo-verdiano. 
Em segundo lugar, tipo de sistema de governo vigente em cada um dos paí-
ses. Embora Cabo Verde e São Tomé e Príncipe sejam sistemas semipresiden-
ciais, o presidente santomense tem mais poderes nomeadamente no que diz res-
peito à dissolução da assembleia (ver Lobo e Neto, 2009). Esta diferença 
institucional faz com que as eleições presidenciais sejam fundamentais para ga-
rantir a estabilidade dos governos de coligação, e contrariamente ao caso cabo-
verdiano confere às eleições presidenciais santomenses uma importância de 
“primeira ordem”. Recorde-se que em São Tomé e Príncipe têm-se sucedido 
episódios de queda do governo por iniciativa do primeiro-ministro (Governo de 
MLSTP/PSD e ADI, chefiado por Damião Vaz de Almeida e Governo de 
MDFM-PL e PCD chefiado por Tomé Vera Cruz), pela apresentação de moções 
de censura, (os dois Governos de ADI chefiado por Patrice Trovoada 2006 e 
2012) e finalmente pela intervenção do presidente da República, (o primeiro 
Governo do PCD-GR, liderado por Daniel Daio e o Governo do PCD chefiado 
por Norberto Costa Alegre) (Cruz, 2014). 
Dito isto, é possível argumentar ainda que parte desta instabilidade é endé-
mica, na medida em que vários estudos salientam o facto de os sistemas biparti-
dários (como o cabo-verdiano) serem mais estáveis, de favorecerem a governa-
bilidade do país e a implementação de políticas públicas, enquanto os formatos 
multipartidários (caso de São Tomé e Príncipe) apresentam-se mais instáveis, 
uma vez que são politicamente mais fragmentados e dão origem a governos 
tendencialmente minoritários, que implicam a formação de coligações (Freire & 
Lopes, 2002; Lijphart, 2004).
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